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A presente comunicação é parte de um projeto maior “Cotidiano e tragicidade: para 

uma história da violência em processos-criminais” vinculado à linha de pesquisa do Programa 

de pós-graduação em História e regiões: “Espaços de práticas e relações de poder”. A pesquisa, 

com apoio financeiro do CNPq, desenvolve-se no contexto das pesquisas sobre história e 

regiões que problematizam suas construções e vivências. “Processos criminais e história da 

violência - Mallet-PR (1913-1945)”, pretende problematizar, a partir de uma história da 

violência, os discursos que construíram a região Sul do Paraná e a ocupação eslava.  

Para tanto, desde 2013 algumas ações caminharam no sentido de avançar nos trabalhos 

de tratamento arquivístico e disponibilização digital para a pesquisa da série Processos 

Criminais do Judiciário de Mallet-PR no CEDOC/I. Essa série faz parte de um fundo composto 

por aproximadamente 6 mil processos. Os processos criminais que compõem um sexto desse 

fundo, datam de 1913 a 2006, cobrindo um importante período da história da ocupação da 

região sul do Estado do Paraná. Já foram tabulados os processos, por tipologia, do período de 

1913 a 1945.  

As ações relatadas e “editadas” pelo discurso jurídico, no período de 1913 a 1945 se 

referem, principalmente, a ações contra a vida humana em mais de 70% dos casos. Em segundo 

lugar aparecem os crimes contra a propriedade, em cerca de 12% dos casos. Além das 

informações intencionais registradas nos processos existe um sem número de outras acessíveis 

ao historiador a partir de uma metodologia e teoria adequadas. Os processos da vara criminal 

da Comarca de Mallet referem-se a ações de pessoas desde o início do século XX, em geral 

imigrantes eslavos ou descendentes daqueles.  

A bibliografia oficial e as representações usuais sobre o Paraná desde o final do século 

XIX, apresentam um “Paraná Diferente”, menos brasileiro e mais europeu, mais branco que o 
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Brasil de Gilberto Freire e com insipiente participação dos negros e índios. Por conseguinte, 

com um tipo humano mais civilizado, religioso, dócil, trabalhador, e outros atributos 

relacionados. Se o imigrante se colocava como principal via para um país civilizado, 

trabalhador e ordeiro, o Paraná seria privilegiado, uma vez que imigrantes foram incentivados 

a ocuparem ostensivamente os seus territórios desde o final do XIX. Restava apagar possíveis 

traços de culturas remanescentes e construir discursivamente um “Brasil diferente”. Todavia, 

em que medida os processos criminais reproduzem esse discurso? Um discurso da diferença 

pela civilização sobrevive a uma análise micro histórica do cotidiano ou de uma “política do 

cotidiano”? 

Tipologia dos crimes – 1913-1945 

 

Foram catalogados e descritos sumariamente 181 processos criminais da comarca de 

Mallet-PR desde sua fundação na segunda década do século XX até 1945. Como podemos 

observar no gráfico acima, os crimes contra a vida são os mais abundantes no recorte espaço-

temporal definido. São muito comuns as agressões, algumas fatais, contra vizinhos ou 

familiares, muitas vezes motivados ou acompanhados por consumo de bebidas alcoólicas. Se 

computarmos junto os homicídios e infanticídios, as lesões corporais, os crimes de sexualidade 

e suicídios, teremos um montante de 71% dos processos criminais. Os crimes contra a 

propriedade são menos comuns e estão estatisticamente empatados com os acidentes.  
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Conquanto, os crimes contra a propriedade acompanham as ondas de crescimento e 

decréscimo dos crimes contra a vida. Talvez estejam relacionados entre si, mas certamente se 

relacionam com o contexto político e econômico do período correspondente, veja a comparação 

abaixo: 

 

No gráfico acima percebemos dois picos de crescimento da violência. Um no início da 

década de 1930 e outro dez anos mais tarde. Se buscarmos apoio para compreender esse 

fenômeno no contexto histórico, observamos que os picos coincidem com períodos de crise, a 

primeira econômica, como possível efeito da crise de 1929 e da própria instabilidade da política 

interna, com a crise da política do café com leite e Revolução de 19302 e a segunda com o 

período de guerra mundial.  

Some-se a isso o fato de que a radiodifusão se popularizou nesse período, em especial 

na década de 30 quando Getúlio Vargas publicou decretos autorizando a comercialização de 

                                                           
2 Para Caio Prado Júnior em História econômica do Brasil, com a crise houve um decréscimo nas exportações. 

Isso provocou um desequilíbrio na balança comercial brasileira. Com uma indústria insólita, o Brasil produtos 

agrícolas, como algodão, cacau e borracha, mas principalmente o café. Como tais produtos não eram de primeira 

necessidade, poderiam tornar-se supérfluos rapidamente ao consumidor externo. Dizia-se que o Brasil tinha uma 

“economia de sobremesa”. Muitos produtos industrializados eram importados com o saldo das exportações 

primárias. O aprofundamento da crise, porém, provocou a redução da demanda externa e a queda dos preços 

internacionais do café. Com isso, o déficit comercial do país cresceu rapidamente. Por mando do presidente Getúlio 

Vargas, milhares de toneladas de café in natura foram incineradas numa tentativa infrutífera de aumentar o valor 

do grão no mercado internacional. 

crimes contra a vida,
homicídio, agressão,
infanticídio

crime contra a
propriedade: roubo,
furto, invasão
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publicidade e garantindo ele próprio espaço para veicular suas notícias e ideias. (Cf. 

TAVARES, 1999 e FERRARETO, 2001) Passou a ser cada vez mais comum as pessoas se 

reunirem em torno de um rádio para ouvir as notícias, além das músicas e outras programações 

de entretenimento. Com um acesso maior às notícias sobre as crises nacionais e internacionais, 

naturalmente aumentava o clima de instabilidade e incertezas entre as pessoas nas mais 

recônditas localidades, como é o caso de Mallet. 

 

 

Mallet no contexto do Estado do Paraná 

Igualmente, vale pensar as violências cometidas e registradas na comarca de Mallet 

com um contexto um pouco maior, o do Paraná. No relatório do governo do interventor Manoel 

Ribas ao então presidente do Brasil Getulio Vargas, relativo aos anos de 1940 e 1941, 

encontramos a seguinte cartografia da violência e da criminalidade no Estado: 

 

Também nos informam que de um total de 1550 crimes registrados pela polícia civil 

do Estado do Paraná no ano de 1940, mais da metade dos casos são de crimes contra a vida, 

prevalecendo os homicídios ou tentativas de homicídio, as lesões corporais e os crimes de 

defloramento e estupro. Os crimes contra a propriedade ocorreram em algo em torno de 30% 
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dos casos, prevalecendo os danos, roubos e furtos. Outros crimes contabilizam menos que 20% 

dos casos.  

Num exercício de comparação entre as estatísticas, considerando a comarca de Mallet 

de 1913-1945 e as do Estado do Paraná apenas no ano de 1940 temos que, em ambos os casos 

os crimes contra a vida são em bem maior número dos que os demais, embora Mallet esteja na 

frente em cerca de 15%. Os crimes contra a propriedade aparecem em segundo lugar em ambos 

os casos embora as estatísticas de Mallet (12%) sejam bem menores se comparadas ao restante 

do Estado (30%). A ameaça à vida está em primeiro lugar, seguida da ameaça à propriedade 

que fica em segundo, sobrando margem para uma infinidade de outros delitos e acidentes de 

percurso menos expressivos.  

O mapa produzido pela polícia civil deixa evidente que a violência era praticada em 

sua maior parte por homens jovens, em idade de 20 a 40 anos, trabalhadores agrícolas ou 

operários. Na medida que o grau de instrução diminui, a criminalidade aumenta. Entretanto, 

curiosamente, os analfabetos são menos violentos do que aqueles que possuem alguma 

instrução. A polícia civil fichou 416 analfabetos contra 753 com uma formação rudimentar. 

Esse número caiu para 250 dos que possuíam o primeiro grau completo. A partir desse nível a 

queda é vertiginosa: apenas 25 com formação secundária e 17 com ensino superior. Mesmo 

considerando que nem sequer o ensino público primário era ainda universal, é forçoso concluir 

que a criminalidade mensurada pelo Estado identificava o seguinte perfil: homens jovens, 

agricultores ou operários, pobres e com pouca ou nenhuma instrução. 

Essas características não eram exclusividade do Paraná, nem mesmo da comarca de 

Mallet. Ao contrário, essa parece ser uma tendência também européia, ao menos desde o fim 

da Idade Média. É o que nos garante Muchembled  (2012) em sua História da Violência. Para 

esse autor a agressividade é, em geral, algo masculino, mas muitas vezes orientada pela 

sociedade, religião e Estado. As mulheres “se matam ou se ferem pouco entre elas, e são mais 

atacadas com uma relativa moderação pelos homens que evitam, muitas vezes, concentrar-se 

em seu rosto, seu ventre e seus órgãos reprodutores.” (MUCHEMBLED, 2012: 2) As mulheres 

foram constantemente desencorajadas a portarem armas e a demonstrar, culturalmente, fique-

se claro, uma suavidade e fragilidade específicas. Até hoje, conclui Muchembled, “a cultura da 
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violência é fundamentalmente masculina em nosso universo.” (MUCHEMBLED, 2012: 2) E 

mais adiante lança a seguinte análise a respeito das práticas violentas: 

Desde o século XIII, o perfil tipo dos culpados modificou-se pouco a pouco, apesar 

de um considerável declínio, constatado por toda parte na Europa (...). As mulheres 

são muito minoritárias. Os mais numerosos são homens jovens com a idade de 20 a 

29 anos. Sob o Antigo Regime, suas vítimas apresentavam, frequentemente, 

características idênticas, e os enfrentamentos mortais colocavam em jogo, mais 

frequentemente, questões de direito, de precedência, de honra... Os representantes 

dos grupos mais remediados e com mais títulos eram tão implicados quanto os outros. 

O nítido declínio da violência sanguinária, a partir do século XVII, parece, ao mesmo 

tempo, ligado à pacificação do espaço público e ao abandono, pelos filhos de família 

de tais enfrentamentos, em proveito do duelo entre pares, antes da criminalização 

deste, numa etapa posterior. (MUCHEMBLED, 2012: 9) 

Esse autor defende a tese, dialogando com Foucault e Elias, de que a civilização e a 

disciplinarização da sociedade européia contribiuiu para um declínio paulatino dos crimes de 

sangue. Da mesma forma, foram deixando de ser cada vez mais públicos para se tornarem 

domésticos, na medida em que o Estado reivindicava para si a legitimidade do exercício da 

violência. Da mesma forma ela também deixava cada vez mais de ser pública e sanguinária, 

para tornar-se reclusa no interior das instituições e simbólicas através do judiciário e do 

carcerário.  

Em complemento, Muchembled defende que o declínio da brutalidade masculina com 

uma gestão estatal e institucional da mesma desenha uma curva descendente até o último terço 

do século XX, quando, finda a maior parte das guerras internacionais, ela volta a desenhar traços 

de ascensão.  

Diante dessas questões gerais, podemos nos perguntar: em que medida a 

municipalidade e o judiciário da comarca de Mallet-PR, agiram no sentido de centralizar e 

racionalizar a ação violenta? Se isso pode ser constatado pela documentacão, que estratégias e 

táticas (CERTEAU, 1996) os usuários praticavam de forma a escapar do processo civilizador? 

Em que medida os imigrantes e descentes destes se diferem dos demais nas práticas violentas? 

São perguntas que a pesquisa com processos criminais nos instigam a fazer, mas nem sempre 

possibilitam responder.  
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